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I - Município de Quilombo 

II - CNPJ: 83.021.865/0001-61 

 

 

I - Lei nº 14.133/2021, art. 75, § 3º 

II - Decreto Municipal nº 001/2024 de 02/01/2024. 

 

 

I - Lei nº 14.133/2021, art. 75, II 

III - Decreto Municipal nº 001/2024 de 02/01/2024. 

 

 

I - Prazo: 02/05/2024 a 06/05/2024. 

II - Local de envio: cópia física e protocolada junto ao Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal, ou enviadas para o e-mail oficial 

licitacao1@quilombo.sc.gov.br, nesse caso considerando-se como protocolo a 

data do envio do e-mail. 

 

 

I -     MENOR PREÇO 

 

 

Nome 

Empresa 

 

Endereço  

CNPJ  

Item Descrição completa do objeto Quant. Unidade R$ 

Valor 

m² 

R$ 

total 

1.  KIT DE PELICULA INTERATIVA, COM 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:  

 

 

 

 

  

AVISO DE INTENÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2024. 

 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS 

1) CONTRATANTE 

2) BASE LEGAL PARA O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

3) BASE LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

4) ENVIO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

5) CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6) OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75i
mailto:licitacao1@quilombo.sc.gov.br
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1. SUPERFICIE E DIMENSÕES 

MINÍMAS DO QUADRO  

1.1. Apresentar uma superfície adequada a 

projeção de imagens com diagonal mínima de 

110 polegadas em widescreen isto é; na 

proporção de projeção da largura por 

comprimento de 16:9, 2,50m x 1,50m 

produzida em material resistente a umidade. 

1.2. Este tamanho se enquadra em um tamanho 

ideal de "lousa" para uma sala com 40 alunos; 

tendo em vista que ela deve ser instalada em 

no mínimo 1,20 metros do chão;  

1.3 Dispor de tecnologia rolante tanto na 

lateral quanto na parte inferior da lousa, para 

que o professor tenha uma escrita na altura de 

seu conforto, evitando ou diminuindo danos à 

saúde (Tendinopatia do manguito rotador: dor 

no ombro) e estresse físico ao professor.  

1.4 Será necessário que o produto tenha esta 

tecnologia para garantir que os professores 

sempre escrevam na altura do seu conforto, 

evitando danos à saúde e estresse físico ao 

professor.  

2. EQUIPAMENTOS MÍNIMOS DE 

PROCESSAMENTO E 

 PROJEÇÃO  

2.1. Permitir que para o seu pleno 

funcionamento seja necessário no máximo um 

notebook e um projetor; 

 2.2. Apresentar portabilidade de todos os 

componentes eletrônicos da lousa digital, e 

com instalação via USB ou outra porta 

disponível em computadores padrões;  

3. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DA 

DIGITALIZAÇÃO  

3.1. Dispor de meios que permita a 

digitalização das interações e escritas feitas 

pelo usuário sobre a imagem projetada de 

forma que: 

 3.1.1. Ocorra a operação digitalizando pelo 

menos 120 posições por segundo com erro 

inferior a 1 milímetro;  

3.1.2. Sombras geradas pelo usuário na 

imagem não interfiram nesta digitalização; 

3.1.3. Que este processo de digitalização 

ocorra somente por intermédio de uma 

conexão sem fio entre a lousa digital e o 

computador; 

3.2. Permitir o uso de canetão atômico. 

 4. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DO 

SOFTWARE  

4.1. Dispor de software que quando, a 
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superfície de projeção deve ser instalada pelo 

menos 1,20 metros do piso e com a imagem 

projetada cobrindo uma área igual ou superior 

a diagonal mínima de 110 polegadas em 

widescreen isto é; na proporção de projeção da 

largura por comprimento de 16:9:  

4.1.1. Permita ao usuário controlar todas as 

funções do computador quando interagindo 

sobre esta imagem projetada e interagir e/ou 

escrever sobre todas as informações contidas 

nessa imagem;  

4.1.2. Dispor de ferramenta que possibilite que 

a tela aberta dentro da lousa possa ser 

ampliada de acordo com a necessidade do 

professor.  

4.2. Permita a gravação e armazenamento de 

vídeo, com imagem e som das informações 

apresentadas e também da webcam do 

computador/notebook;  

4.3. Dispor de barra de ferramentas flutuante; 

 4.4. Dispor de tecnologia rolante tanto na 

lateral quanto na parte inferior da lousa, para 

que o professor tenha uma escrita na altura de 

seu conforto, evitando ou diminuindo danos à 

saúde e estresse físico ao professor. 

 4.5. Que seja compatível no mínimo com o 

sistema operacional Windows 7 ou superior;  

4.6 Funções do software: 

 4.7.1 possua forma geométricas integradas ao 

software.  

4.7.2 remover anotações de todo o quadro com 

duas ações.  

4.7.3 ferramenta de borracha com diversas 

espessuras  

4.7.4 ferramenta de digitação com diversas 

fontes, tamanhos e cores 

 4.7.5 função de desfazer/refazer ação  

4.7.6 função mouse  

4.7.7 ferramenta de marca texto, com diversas 

cores e espessuras 4.7.8 ferramenta de caneta 

com diversas espessuras e cores  

4.7.9 ferramenta de seleção de área com 

funções mínimas: duplicar, apagar, expandir e 

retrair o conteúdo  

4.7.10 ferramenta de pintura das areas 

selecionadas 

 4.7.11 ferramenta para abertura da área de 

trabalho no software da lousa de fácil acesso 

4.7.12 Função de pagina com folha pautada, 

folha grade.  

4.7.13 permitir alterar a cor de fundo do 

quadro para diversas cores 
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 4.7.14 função copiar (CTRL + C) função colar 

(CTRL + V) função desfazer (CTRL + Z)  

4.7.15 Permitir salvar conteúdo em PDF, PNG, 

JPEG, BMP 

 4.7.16 Salvar conteúdo em formato do 

software da lousa, para que seja permitido 

abrir e fazer alterações em outro período. 

(Função salvar aula) 4.7.17 Permitir a abertura 

de conteúdos dentro do software da lousa nos 

seguintes formatos WORD, PDF, Powerpoint, 

Docs. Permitir também que todo o conteúdo 

seja manuseado sem alterar o arquivo original; 

5. CANETA  

5.1 A caneta deverá ser óptica 

 5.2 A bateria da caneta deverá ser interna (não 

sendo permitido canetas com bateria externas 

ou pilhas) 

 5.3 A caneta devera possuir garantia de 3 

anos.  

5.4 Deverá ser fornecido carregadores para a 

caneta.  

6 . GARANTIA E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  

6.1. Dispor de Garantia de no mínimo três 

anos para a lousa digital e três anos contra 

defeitos de fabricação dos componentes 

eletrônicos e com os custos de transportes 

coberto pelo fornecedor.  

6.2. Garantia da caneta, a garantia da Caneta 

não cobre mau USO. 

 7. INSTALAÇÃO E TREINAMENTO 7.1 

Instalação de todo o produto em até 10 dias 

após a ordem de compra do órgão.  

7.2 Deverá dispor de um treinamento 

presencial para todos os professores da rede de 

ensino do órgão.  

A empresa vencedora deverá apresentar em 

sua proposta uma declaração/carta de revenda 

autorizada assinada pelo fabricante, afim de 

que o órgão público tenha uma segurança que 

está comprando de uma empresa que terá uma 

qualificação profissional para instalar e 

capacitar toda a rede de ensino. Poderá ser 

solicitado diligências para comprovação de 

todas as funções da lousa, tais como 

apresentação do produto e das funções de 

forma física. 

 A empresa vencedora deverá comprovar por 

meio de atestado de capacidade técnica o 

fornecimento e instalação de 30% do item 

licitado, com comprovação por nota fiscal 
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2.  8. SISTEMA DE PROJEÇÃO LASER/ 

LED / DLP / 3LCD  

8.1 Resolução NATIVA WXGA(1280x 800) 

8.2 Suporte para resolução VGA (640 x 480) 

para WUXGA_RB (1920 x 1200) Brilho 

(ANSI lúmens) 3600 

 8.3 Relação de contraste (FOFO) 20,000:1  

8.4 Cor do display 1,07 bilhão de cores  

8.5 Conexões: 1 VGA, 1 D-sub Out, 1 RCA, 1 

Entrada Svideo, 2 entradas HDMI, 1 USB 

Tipo Mini B, 1 RS232  

8.6. O projetor deverá ser instalado em lousa 

digital e Configurado para perfeito 

funcionamento.  

8.7. O projetor deverá ter garantia de 

instalação de no Mínimo 12 (Doze) meses.  

8.8. O atendimento da garantia do projetor e da 

instalação deverá ser de até 48horas úteis ON 

SITE. 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

UN 

  

3.  9. CABO HDMI: No mínimo cabo de 15 M 

Blindado 

1 UN   

4.  10. SUPORTE DE PROJETOR: 10.1 

Suportar até 10 kg Rotação até 360 graus; 10.2 

Tipo aço carbono; 10.3 Fixação universal; 10.4 

Cor Branco ou preto; 

1 UN   

5.  11. Rack 19” 12U X 470MM com porta 

Frontal em Acrílico - 1 Bandeja de suporte - 1 

Barra de Tomada 

1 UN   

6.  12. Sistema de Som Ambiece 200W. 

Potência: Amplificador: 20W RMS / Caixa: 

60W RMS (Cada) Impedância: Amplificador: 

8 Ohms / Caixa: 8 Ohms (Cada) Entradas: 

Amplificador: USB, Cartão SD/MMC, 2x 

RCA e Microfone (P10) Saídas: Até 2 Caixas 

1 UN   

Valor Total ..............................................................................  R$ 

 

 

    LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

I – ESCOLA MUNICIPAL BRANCA DE NEVE, RUA JOÃO PESSOA, Nº 16, 

BAIRRO SANTA INÊS, QUILOMBO - SC 

 

7) PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO                                                                                         

 

I - IMEDIATO APÓS A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

 

8) APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

I - Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o 

fornecedor deverá apresentar declaração (ANEXO I) que, no ano-calendário de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
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realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 

123/2006, art. 3º, II). 

 

9) REGRAS DE PARTICIPAÇÃO  

 

I - O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta; 

II - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de qualquer ato; 

III - O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, até a data e o horário estabelecidos neste aviso; 

IV - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço,vinculam o fornecedor; 

V - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

VI - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 

VII - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 

VIII - Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

vigente; 

IX - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos; 

X - O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

datade sua apresentação. 

 

15) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  

 

I -      Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor, será verificada a 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela   Controladoria-Geral da

 União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da

 União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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II - A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/ 

III - A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do 

fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 

8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 

improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; 

e dá outras providências). 

IV - A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1. 

 

16) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 

I - A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação (art. 63, § 1º); (ANEXO III – 

PROPOSTA DE PREÇOS) 

II - Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada primeiro; 

III Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto àadequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para acontratação; 

IV No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas, sendoencaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para queseja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pelo Município; 

V - Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação; 

VI - Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação; 

VII - Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação; 

VIII- No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas, sendo encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 

estipulado pelo Município; 

IX - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitadaa ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

X - Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
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do processo de contratação; 

XI - Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários; 

XII -   Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59): 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

XIII- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 

XIV - Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente,e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

XV - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

17) HABILITAÇÃO  

 

I - Os documentos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado, nos termos do ANEXO II; 

II - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

a) Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

III - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste aviso; 

 

1 Contratação inidônea 
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a 

participar de licitação e, na mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, 

venha a contratar com a Administração Pública. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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IV - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

Município examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação. 

V - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

18) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

I - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos 

administrativos, o processo de contratação direta será encaminhado à autoridade 

superior para aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19) CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

I - Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, 

caso se conclua pela contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido 

instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

II - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou aceitar instrumento 

equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Município; 

b) O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo 

implica o reconhecimento de que: 

i) Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

nº 14.133/2021; 

ii) O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

iii) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma 

Lei. 

III - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

IV - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

20) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances, quando esta 

existir. 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

– Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências. 

 

2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I - Advertência (art. 156, § 2º); 
II - Multa de 10% do valor do contrato); 

III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Quilombo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º); 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º). 

 

I Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

II - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

III - As peculiaridades do caso concreto; 

IV - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

V - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

VI - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

3) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

 

I -    Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
II -   Incisos III e IV do item 1: 

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos; 

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 

6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 

pela Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a 

que se refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

 

4) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

 

5) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

6) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
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7) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

8) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 

9) A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 

mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento 

municipal (art. 161, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

10) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

 

11.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

 

11) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de 

Quilombo, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

 

I -    Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -   Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste item. 

 

12.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163


Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE QUILOMBO 

Página 13 de 13 

 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

I - Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 

(licitacao1@quilombo.sc.gov.br)ou pelo telefone (49) 3346-3242. 

II - Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e do regulamento 

municipal Decreto nº 391/2021, alterado pelo Decreto nº 011/2022, sempre com 

apoio da assessoria jurídica e do controle interno; 

III - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

a) Anexo I – Aplicação dos arts. 42 ao 49 da LC 123/2006; 

b) Anexo II – Documentos para Habilitação; 

c) Anexo III – Proposta de Preços; 

d) Anexo IV – Declaração unificada. 

 

 

Quilombo, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

SILVANO DE PARIZ 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

 

  ,    inscrito    no    CPF/CNPJ    nº , 

DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios 

dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de realização da 

licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem o previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 

123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 

14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, 

sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

 

 

 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO II 

 

 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

1.1) A empresa classificada deverá apresentar a documentação abaixo relacionada 

para fins de habilitação, devendo cada documento estar válido/vigente. 

 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas 

seguintes fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

h) Declaração sobre: 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições 

da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

v) Que possui máquinas, equipamentos e veículos próprios evitando assim a 

subcontratação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NOME DA EMPRESA:   
 

CNPJ:   

 

Endereço:    

 

E-mail: Telefone:   

 

COTAÇÃO DE PREÇO PARA O OBJETO ABAIXO ESPECIFICADO: 

Nome 

Empresa 

 

Endereço  

CNPJ  

Item Descrição completa do objeto Quant. Unidade R$ 

Valor 

m² 

R$ 

total 

1.  KIT DE PELICULA INTERATIVA, COM 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:  

1. SUPERFICIE E DIMENSÕES 

MINÍMAS DO QUADRO  

1.1. Apresentar uma superfície adequada a 

projeção de imagens com diagonal mínima de 

110 polegadas em widescreen isto é; na 

proporção de projeção da largura por 

comprimento de 16:9, 2,50m x 1,50m 

produzida em material resistente a umidade. 

1.2. Este tamanho se enquadra em um tamanho 

ideal de "lousa" para uma sala com 40 alunos; 

tendo em vista que ela deve ser instalada em 

no mínimo 1,20 metros do chão;  

1.3 Dispor de tecnologia rolante tanto na 

lateral quanto na parte inferior da lousa, para 

que o professor tenha uma escrita na altura de 

seu conforto, evitando ou diminuindo danos à 

saúde (Tendinopatia do manguito rotador: dor 

no ombro) e estresse físico ao professor.  

1.4 Será necessário que o produto tenha esta 

tecnologia para garantir que os professores 

sempre escrevam na altura do seu conforto, 

evitando danos à saúde e estresse físico ao 

professor.  

2. EQUIPAMENTOS MÍNIMOS DE 

PROCESSAMENTO E 

 PROJEÇÃO  

2.1. Permitir que para o seu pleno 

funcionamento seja necessário no máximo um 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

UN 
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notebook e um projetor; 

 2.2. Apresentar portabilidade de todos os 

componentes eletrônicos da lousa digital, e 

com instalação via USB ou outra porta 

disponível em computadores padrões;  

3. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DA 

DIGITALIZAÇÃO  

3.1. Dispor de meios que permita a 

digitalização das interações e escritas feitas 

pelo usuário sobre a imagem projetada de 

forma que: 

 3.1.1. Ocorra a operação digitalizando pelo 

menos 120 posições por segundo com erro 

inferior a 1 milímetro;  

3.1.2. Sombras geradas pelo usuário na 

imagem não interfiram nesta digitalização; 

3.1.3. Que este processo de digitalização 

ocorra somente por intermédio de uma 

conexão sem fio entre a lousa digital e o 

computador; 

3.2. Permitir o uso de canetão atômico. 

 4. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DO 

SOFTWARE  

4.1. Dispor de software que quando, a 

superfície de projeção deve ser instalada pelo 

menos 1,20 metros do piso e com a imagem 

projetada cobrindo uma área igual ou superior 

a diagonal mínima de 110 polegadas em 

widescreen isto é; na proporção de projeção da 

largura por comprimento de 16:9:  

4.1.1. Permita ao usuário controlar todas as 

funções do computador quando interagindo 

sobre esta imagem projetada e interagir e/ou 

escrever sobre todas as informações contidas 

nessa imagem;  

4.1.2. Dispor de ferramenta que possibilite que 

a tela aberta dentro da lousa possa ser ampliada 

de acordo com a necessidade do professor.  

4.2. Permita a gravação e armazenamento de 

vídeo, com imagem e som das informações 

apresentadas e também da webcam do 

computador/notebook;  

4.3. Dispor de barra de ferramentas flutuante; 

 4.4. Dispor de tecnologia rolante tanto na 

lateral quanto na parte inferior da lousa, para 

que o professor tenha uma escrita na altura de 

seu conforto, evitando ou diminuindo danos à 

saúde e estresse físico ao professor. 

 4.5. Que seja compatível no mínimo com o 

sistema operacional Windows 7 ou superior;  

4.6 Funções do software: 

 4.7.1 possua forma geométricas integradas ao 
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software.  

4.7.2 remover anotações de todo o quadro com 

duas ações.  

4.7.3 ferramenta de borracha com diversas 

espessuras  

4.7.4 ferramenta de digitação com diversas 

fontes, tamanhos e cores 

 4.7.5 função de desfazer/refazer ação  

4.7.6 função mouse  

4.7.7 ferramenta de marca texto, com diversas 

cores e espessuras 4.7.8 ferramenta de caneta 

com diversas espessuras e cores  

4.7.9 ferramenta de seleção de área com 

funções mínimas: duplicar, apagar, expandir e 

retrair o conteúdo  

4.7.10 ferramenta de pintura das areas 

selecionadas 

 4.7.11 ferramenta para abertura da área de 

trabalho no software da lousa de fácil acesso 

4.7.12 Função de pagina com folha pautada, 

folha grade.  

4.7.13 permitir alterar a cor de fundo do 

quadro para diversas cores 

 4.7.14 função copiar (CTRL + C) função colar 

(CTRL + V) função desfazer (CTRL + Z)  

4.7.15 Permitir salvar conteúdo em PDF, PNG, 

JPEG, BMP 

 4.7.16 Salvar conteúdo em formato do 

software da lousa, para que seja permitido abrir 

e fazer alterações em outro período. (Função 

salvar aula) 4.7.17 Permitir a abertura de 

conteúdos dentro do software da lousa nos 

seguintes formatos WORD, PDF, Powerpoint, 

Docs. Permitir também que todo o conteúdo 

seja manuseado sem alterar o arquivo original; 

5. CANETA  

5.1 A caneta deverá ser óptica 

 5.2 A bateria da caneta deverá ser interna (não 

sendo permitido canetas com bateria externas 

ou pilhas) 

 5.3 A caneta devera possuir garantia de 3 

anos.  

5.4 Deverá ser fornecido carregadores para a 

caneta.  

6 . GARANTIA E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  

6.1. Dispor de Garantia de no mínimo três anos 

para a lousa digital e três anos contra defeitos 

de fabricação dos componentes eletrônicos e 

com os custos de transportes coberto pelo 

fornecedor.  

6.2. Garantia da caneta, a garantia da Caneta 
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não cobre mau USO. 

 7. INSTALAÇÃO E TREINAMENTO 7.1 

Instalação de todo o produto em até 10 dias 

após a ordem de compra do órgão.  

7.2 Deverá dispor de um treinamento 

presencial para todos os professores da rede de 

ensino do órgão.  

A empresa vencedora deverá apresentar em sua 

proposta uma declaração/carta de revenda 

autorizada assinada pelo fabricante, afim de 

que o órgão público tenha uma segurança que 

está comprando de uma empresa que terá uma 

qualificação profissional para instalar e 

capacitar toda a rede de ensino. Poderá ser 

solicitado diligências para comprovação de 

todas as funções da lousa, tais como 

apresentação do produto e das funções de 

forma física. 

 A empresa vencedora deverá comprovar por 

meio de atestado de capacidade técnica o 

fornecimento e instalação de 30% do item 

licitado, com comprovação por nota fiscal 

2.  8. SISTEMA DE PROJEÇÃO LASER/ 

LED / DLP / 3LCD  

8.1 Resolução NATIVA WXGA(1280x 800) 

8.2 Suporte para resolução VGA (640 x 480) 

para WUXGA_RB (1920 x 1200) Brilho 

(ANSI lúmens) 3600 

 8.3 Relação de contraste (FOFO) 20,000:1  

8.4 Cor do display 1,07 bilhão de cores  

8.5 Conexões: 1 VGA, 1 D-sub Out, 1 RCA, 1 

Entrada Svideo, 2 entradas HDMI, 1 USB Tipo 

Mini B, 1 RS232  

8.6. O projetor deverá ser instalado em lousa 

digital e Configurado para perfeito 

funcionamento.  

8.7. O projetor deverá ter garantia de 

instalação de no Mínimo 12 (Doze) meses.  

8.8. O atendimento da garantia do projetor e da 

instalação deverá ser de até 48horas úteis ON 

SITE. 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

UN 

  

3.  9. CABO HDMI: No mínimo cabo de 15 M 

Blindado 

1 UN   

4.  10. SUPORTE DE PROJETOR: 10.1 

Suportar até 10 kg Rotação até 360 graus; 10.2 

Tipo aço carbono; 10.3 Fixação universal; 10.4 

Cor Branco ou preto; 

1 UN   

5.  11. Rack 19” 12U X 470MM com porta 

Frontal em Acrílico - 1 Bandeja de suporte - 1 

Barra de Tomada 

1 UN   

6.  12. Sistema de Som Ambiece 200W. 1 UN   
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Potência: Amplificador: 20W RMS / Caixa: 

60W RMS (Cada) Impedância: Amplificador: 

8 Ohms / Caixa: 8 Ohms (Cada) Entradas: 

Amplificador: USB, Cartão SD/MMC, 2x 

RCA e Microfone (P10) Saídas: Até 2 Caixas 

Valor Total ..............................................................................  R$ 

 

DECLARAMOS que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes. 

  , de de 2024. 

 

 

 

(Carimbo e assinatura da empresa) 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

O signatário da presente, em nome da proponente . . . . . . . . , CNPJ ...... , 

DECLARA: 

 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições 

da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

 

(nome completo do representante ou proprietário da empresa + nº do CPF) 

(assinatura) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
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